
CART A ABERT A DE ENT IDADES QUE COMPÕEM O GRUPO DE T RABALHO  
DO PLANO DE RET OMADA DA SME/RJ  

 

Em 06 de agosto de 2020, essas entidades que compõe o GT  da Retomada da SME/RJ vem a público 

indicar a não assinatura/votação do Plano de Retomada pautado para uma reunião hoje, bem como a sua saída 

do referido GT, por entender que as últimas dinâmicas impostas pela Secretaria Municipal de Educação/RJ e 

pelo Prefeito Marcelo Crivella têm desrespeitado os princípios republicanos de zelo pelo desenvolvimento de 

políticas públicas e principalmente de coerência e clareza nas decisões a serem tomadas, estas que foram 

invariavelmente indicadas e definidas de forma unilateral pela SME, impo ssibilitando a ampliação dos debates 

com os diversos setores que representamos (pais, professores, funcionários e educandos/as, estes últimos que 

nem tiveram participação na composição do GT.  

Consideramos assim, que tais decisões, no contexto de pandemia que atravessamos, podem colocar 

em risco de vida milhares de educandos/as e dos profissionais de Educação que compõe essa rede pública de 

forma direta, e ainda, indiretamente, milhares de famílias dessa cidade. 

Ao longo de pouco mais de um mês de trabalho desse GT, as entidades da sociedade civil tem sido 

constantemente desrespeitadas e neutralizadas em seus argumentos e cobranças por efetivas políticas 

necessárias para a retomada, como:  

1. Informações sobre as licitações e compras de produtos necessários para esse retorno;  

2. A participação de entidades científicas que não sejam somente aquelas de âmbito municipal para uma 

clareza isenta sobre os dados de contágio e mortes por COVID-19 na cidade, para a determinação das datas 

de retorno;  

3. A viabilização das obras de adaptação das escolas às necessidades sanitárias de uma retomada em contexto 

pandêmico e nesse caso, principalmente, qual será a fonte dos recursos que serão usados e se a Prefeitura 

tem esses recursos para tais obras;  

4. Por durante o período de duração do GT não terem sido discutidos protocolos (e, aparentemente, não ter 

sido demonstrado interesse em dar continuidade a essas discussões) para outras etapas da Educação Básica, 

como as séries iniciais do Ensino Fundamental e a Educação Infantil, por exemplo, que possuem muitas 

especificidades, uma vez que, inicialmente, foram debatidos protocolos para os anos de terminalidade (9º ano, 

Carioca II e PEJA II).  

5. Pela significativa ausência de debates pedagógicos sobre os impactos e estratégias para sanar danos 

durante e após a pandemia, pois não foram discutidas, nem respondidas perguntas sobre a carga horária dos 

professores que retornariam em regime presencial, tendo em vista que esse processo pode gerar um aumento 

da carga horária do professor,  pois vão viabilizar o ensino presencial (para alguns) e o ensino remoto para 

outros e de forma concomitante; em destaque ainda, o fato de que a SME não tem estabelecido um debate 

consistente, coletivo e proativo em relação as muitas dificuldades de ace sso de docentes e discentes ao modelo 

de oferta remota atualmente estabelecido. 

As sobreditas reuniões suscitaram, ainda, diversos questionamentos sobre o retorno das atividades 

letivas presenciais e que foram apresentados por nossos pares, tais como: reto rno sem testagem dos diretores, 

coordenadores e merendeiras; retorno sem testagem dos alunos; não há verba municipal destinada à compra 

de EPÍ s para os profissionais de educação.  Houve, inclusive, informes de que a compra será efetuada com 

dinheiro do PDDE (verba federal) sendo que a legislação regulamente que tal verba seja pra uso exclusivo com 

os discentes; se for dinheiro do SDP, a partir de quando e qual o valor que será depositado  conta das escolas; 

carga horária dos profissionais de educação (presencial e remoto), além de variadas questões funcionais: 



licenças, contagem de tempo de serviço, estágio probatório, situação das duplas regência dos profissionais 

que são do grupo de risco e que não retornarão, a auto declaração como grupo de risco, profis sionais que 

convivem com familiares que fazem parte do grupo de risco, dentre outros. 

Um outro aspecto que nos causou preocupação são as definições dos protocolos escolares de 

isolamento, pois em caso de identificação de alunos e professores com sintomas, não ocorrerá um protocolo 

rigoroso de quarentena e de isolamento de todos os alunos daquela turma e somente, o afastamento do aluno 

ou professor com sintomas, o que consideramos temerário, pois novos contágios podem ser desencadeados a 

partir desse primeiro, em escala escolar e até comunitária.  

Essa semana, fomos novamente desrespeitados pela SME, que em reunião nos informou que não 

haveria data de retorno para os profissionais da educação e educandos e no dia seguinte, em reunião com o 

segmento diretores, a SME informa datas e escalonamento de retorno de profissionais e consequentemente, a 

curto prazo, de educandos, como foi publicamente e confusamente divulgados por profissionais da educação 

e pela imprensa. Nesse caso nos preocupa muito essa dispersão, já que nos parece que as decisões foram 

‘terceirizadas’ para as Coordenações de CRE´s e para as direções, e que estão sozinhas e de forma aleatória, 

indicando posições e estratégias de retorno próprias, o que tem causado uma profunda confusão e 

tensionamento na rede, para os seus profissionais e para as famílias dos estudantes. 

Por último, gostaríamos de destacar que segundo, os dados disponibilizados pela UFRJ no site 

https://dadoscovid19.cos.ufrj.br/ a curva de contágio no Rio de Janeiro não se estabilizou e nos últimos dias, 

de forma específica, tem tido um aumento e nessa direção, cabe questionar aos gestores dessa cidade: se 

nossos índices de contágio não se estabilizaram, porque vamos indicar retorno para os profissionais da 

educação para as escolas, e após, dos educandos? Seria uma decisão única no mundo: a abertura de escolas 

com perigosos índices de contágio mantidos. Em todos os países, que retornaram as aulas, o fizeram porque 

os seus índices de contágio se estabilizaram e a proposta na cidade do Rio de Janeiro, nos parece um 

contrassenso, ou seja, retornar uma atividade onde a interação de milhares de pessoas é uma consta nte –  como 

uma escola –  num cenário de aumento de contágio. O que espera com essa atitude a Secretária de Educação 

e o Prefeito do Rio de Janeiro?  

Por ter total clareza que essa decisão será uma tragédia de proporções inimagináveis em nossa cidade, 

algumas entidades que aqui assinam essa carta, se desligam desse GT como forma de protesto a esses 

encaminhamentos e por acreditar que mais do que tudo, a defesa da vida se impõe como o fundamental e 

central nesse momento. Vamos seguir como entidades do campo educacional denunciando e em resistência a 

esses desmandos perversos e que colocam a vida dos profissionais da educação, seus educandos e suas 

famílias em risco iminente. 

 

Ass ina m e sse  d o cume nto : 

Sindicato Estadual dos Profissionais da Educação –  SEPE/RJ 

Fórum Permanente de Educação Infantil do Estado do Rio de Janeiro –  FPEI-RJ; 

Fórum de Educação de Jovens e Adultos do Estado do Rio de Janeiro –  FEJA/RJ 

Conselho Municipal de Professores (CEC - SME) 

Conselho Municipal de Funcionários (CEC – SME) 

 

 

 

https://dadoscovid19.cos.ufrj.br/

